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LEI MUNICIPAL N° 548/2023. 
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CRIA OS COMPONENTES DO MUNICÍPIO DE 
ABAIARA ESTADO DO CEARÁ DO SISTEMA 
NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR — SISAN, 
DEFINE OS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES, ETC. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como define parâmetros 
para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em 
consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 
2006, com os Decretos IV 6,272 e n° 6273, de 2007, e o Decreto n° 7,272, de 2010, com o propósito 
de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. 

Art. 2" - A alimentação é direito básico do ser humano, indispensável à realização dos seus 
direitos consagrados na Constituição Federal, cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que 
se façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação 
Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de toda a população. 

§ 1° - A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as dimensões ambientais, 

culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e populações 

mais vulneráveis. 

§ 20 - É dever do poder público, além das previstas no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e 
monitorar a realização do Direito Humano' Alimentação Adequada, bem como criar e fortalecer os 
mecanismos para sua exigibilidade. 
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Art. 3°- A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), consiste na realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como bases práticas alimentares promotoras de saúde 
que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis. 

Parágrafo único: A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização do direito de todas 
as pessoas terem acesso à orientação que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, a obesidade, 
contaminação de alimentos e mais doenças consequentes da alimentação inadequada. 

Art. 4" - A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 

I — A ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento de produção, 
em especial na agricultura tradicional e familiar, no processamento, na industrialização, na 
comercialização, no abastecimento e na distribuição, nos recursos de água, alcançando também a 
geração de emprego e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão social; 

II — A conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos naturais; 

III — A promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos consumidos 
pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a sintonia entre instituições com 
responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações alimentares e estilos de vida saudáveis; 

V — A produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, promovendo seu amplo 
acesso e eficaz disseminação para toda a população; 

VI — A implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características territoriais e etno-
culturais do Estado; 

VII — a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre qualidade nutricional dos 
alimentos, quanto à tolerância com maus hábitos alimentares, quanto a desinformação sobre saúde 
alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob gestão direta e indireta do Estado, quanto 
à falta de sintonia entre as ações das diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, saúde, 
publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por entes públicos, produção estimulada de alimentos 
mediante critérios fundamentados, dentre outros; 

Art. 5" - A co ição imito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e da Segurança 

c ) prefetturadeabatara 
..1•• . *e. https://abaiara.ce.gov.br/ prefeituraabaiara2017@gmail.com 

Rua ExpeditoOliveira das Neves 
N° 70, Centro - 63240-000 

Abatara-Ce 



PREFEI.TURA CNPJ: 07.411.531/0001-16 

Alimentar e Nutricional, requer o respeito à soberania do município sobre a produção e o consumo de 

alimentos. 

Art. 6° - O Município de Abaiara Estado do Ceará deve empenhar-se na promoção de 

cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais municípios do estado, contribuindo 

assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 

CAPÍTULO II 

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 7° - A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar 

e Nutricional da população far-se-á por meio do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN), integrado, no Município de Abaiara Estado do Ceará por um conjunto de órgãos 

e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional. 

Art. 8° - O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) reger-se-á pelos 

princípios e diretrizes dispostos na Lei n.° 11.346, de 15 de setembro de 2006. 

Art. 90 - São componentes municipais do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN): 

I — A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

II — O CONSEA do município Abaiara, órgão vinculado à Secretaria Municipal do trabalho e 

assistência social; 

III — A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional — CAISAN 

IV — Os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituições privadas, com ou sem 

fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes 

do SISAN, nos termos regulamentado pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 

Nutricional — CAISAN Nacional. 

Parágrafo único: A Câ Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional — CAISAN 

municipal e o Conselho de ança Alimentar e Nutricional —CONSEA municipal serão 
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regulamentados por Decreto do Poder Executivo Municipal, respeitada a legislação aplicável. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10 - O Prefeito Municipal editará norma regulamentando a presente Lei no prazo de 90 

(noventa) dias. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara, aos 17 de novembro de 2023. 

FONSO TAVARFJS L TE 
feito Municipal 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Abaiara — Ceará, no uso das suas atribuições legais e nos termos definidos na 

Lei Orgânica Municipal, torna público achar-se afixada no Quadro de Editais da sede desta Prefeitura, 

a Lei n° 548/2023, de 17 de novembro de 2023, que "CRIA OS COMPONENTES DO MUNICÍPIO 

DE ABAIARA ESTADO DO CEARÁ DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR — SISAN, DEFINE OS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Prefeitura Municipal de Abaiara — Ceará, 17 de novembro de 2023. 

AFO /TAVARES LEITE 
Pr eito Municipal 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Certifico para os devidos fins e especialmente, para que sirva de documento junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Ceará, que a Lei n° 548/2023, de 17 de novembro de 2023, que 

"CRIA OS COMPONENTES DO MUNICÍPIO DE ABALARA ESTADO DO CEARÁ DO 

SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR — SISAN, DEFINE OS 

PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL 

DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." foi 

publicada no Quadro de Editais da Prefeitura Municipal de Abaiara, local destinado à divulgação dos 

atos oficiais do Município de Abaiara — Ceará. 

O referido é verdade. Dou fé. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara — Ceará, 17 de novembro de 2023. 

Tk..vc, ..sc o 
FRANQJSCO 

rp J A3.n troa

ANTAS DE ARAÚJO FILHO 
Chefe de Gabinete 
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Art. 2° — A presente composição deste comitê, de acordo com o 
estabelecido na lei municipal, tem um mandato de dois anos, podendo 
ser reduzido por um de igual período 

Art. 3° — Esta Portaria entrará em vigor na data se sua publicação, 
sendo revogada as disposições contrárias. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara — CE, Gabinete do Prefeito, 
21 de novembro de 2023. 

AFONSO TAVARES LEITE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Milene Leite de Caldas 

Código Identificador:F83D524E 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 2111077/2023-GP 

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
DIREITO DO IDOSO DO MUNICÍPIO DE ABAIARA - 
CEARÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no uso 
de suas atribuições legais e de acordo com a Lei municipal n° 
365/2012 de 17 de abril de 2012, 

RESOLVE: 

Art. 1° — Fica nomeado os membros do Conselho Municipal de 
Direito do Idoso do Município de Abaiara/CE — CMDI, de forma 
paritária, assim identificados: 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 
Eneide de Oliveira Silva — Membro Titular 
Cícera Venâncio Pereira — Membro Suplente 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Cirleide de Lima Souza — Membro Suplente 
Vanessa Serafim Fausto — Membro Titular 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Adriana Neves de Oliveira — Membro Suplente 
Igor Adriano Freire Félix — Membro Titular 

USUÁRIOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO SUAS 
José Felix da Fonseca — Membro Titular 
Maria Maroli dos Santos - Membro Suplente 

PASTORAL DA PESSOA IDOSA 
Maria do Socorro de Sousa do Nascimento — Membro Suplente 
José Xavier dos santos — Membro Titular 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Francisca Elia Moreira— Membro Suplente 
Luzinete Matias de Oliveira —Membro Titular 
Art. 2° — A presente composição deste conselho, de acordo com o 
estabelecido na Lei Municipal N° 365/2012 de 17 de abril de 2012, 
tem um mandato de dois anos, podendo ser reconduzido por um de 
igual período. 

Art. 3° — Esta Portaria entrará em vigor na data se sua publicação, 
sendo revogada as disposições contrárias. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara — CE, Gabinete do Prefeito, 
21 de novembro de 2023. 

AFONSO TAVARES LEITE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Milene Leite de Caldas 

Código Identificador:B8A/333F2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 
LEI MUNICIPAL N° 546/2023 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA NOMENCLATURA DA 
ESCOLA PINGO DE GENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABALARA, ESTADO DO 
CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES, ETC. 
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei: 
Art. 1° - A Escola Municipal Pingo de Gente, localizada no Sítio 
Triângulo Município de Abaiara, passará por força desta lei a ser 
chamada Escola Municipal Francisco Belo (Peba). 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por 
conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em sentido contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara, aos 17 de novembro de 
2023. 

AFONSO TAVARES LEITE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Milene Leite de Caldas 

Código Identificador:D3F58B2E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 
LEI MUNICIPAL N° 547/2023 

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO 
PONTO DE APOIO "MARIA MADALENA FERREIRA — VÓ 
MARIA". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, ESTADO DO 
CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES, ETC. 
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei: 
Art. 1° - O Ponto de Apoio que estará sendo construído na 
comunidade do Sítio Triângulo, nesta cidade de Abaiara, passa a 
denominar-se, "Ponto de Apoio Maria Madalena — Vá Maria." 

Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por 
conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara, aos 17 de novembro de 
2023. 

AFONSO TAVARES LEITE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Milene Leite de Caldas 

Código Identificador: 52D53A16 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABALARA 
LEI MUNICIPAL N° 548/2023 

CRIA OS COMPONENTES DO MUNICÍPIO DE ABAIARA 
ESTADO DO CEARÁ DO SISTEMA NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR — SISAN, DEFINE OS 
PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 
DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, ESTADO DO 
CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES, ETC. 
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Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1" - Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem 
como define parâmetros para elaboração e implementação do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância 
com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 11.346, de 15 
de setembro de 2006, com os Decretos n° 6.272 e n° 6.273, de 2007, e 
o Decreto n° 7.272, de 2010, com o propósito de garantir o Direito 
Humano à Alimentação Adequada. 

Art. 20 - A alimentação é direito básico do ser humano, indispensável 
à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal, 
cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que se façam 
necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o Direito 
Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e 
Nutricional de toda a população. 
§ 1' - A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as 
dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do 
Município, com prioridade para as regiões e populações mais 
vulneráveis. 
§ 2° - É dever do poder público, além das previstas no caput do artigo, 
avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do Direito Humano à 
Alimentação Adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos 
para sua exigibilidade. 
Art. 3° - A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como bases práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural 
e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis. 
Parágrafo único: A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a 
realização do direito de todas as pessoas t..reui acesso à orientação 
que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, a obesidade, 
contaminação de alimentos e mais doenças consequentes da 
alimentação inadequada 

Art. 4° - A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 
I — A ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por 
meio do incremento de produção, em especial na agricultura 
tradicional e familiar, no processamento, na industrialização, na 
comercialização, no abastecimento e na distribuição, nos recursos de 
água, alcançando também a geração de emprego e a redistribuição da 
renda, como fatores de ascensão social; 
II — A conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 
recursos naturais; 
III — A promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da 
população, incluindo-se grupos populacionais específicos e 
populações em situação de vulnerabilidade social; 
IV — A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e 
tecnológica dos alimentos consumidos pela população, bem como seu 
aproveitamento, promovendo a sintonia entre instituições com 
responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações 
alimentares e estilos de vida saudáveis; 
V — A produção de conhecimentos e informações úteis à saúde 
alimentar, promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para 
toda a população; 
VI — A implementação de políticas públicas, de estratégias 
sustentáveis e participativas de produção, comercialização e consumo 
de alimentos, respeitando-se as múltiplas características territoriais e 
etno-culturais do Estado; 
VII — a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos 
sobre qualidade nutricional dos alimentos, quanto à tolerância com 
maus hábitos alimentares, quanto a desinformação sobre saúde 
alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob gestão 
direta e indireta do Estado, quanto à falta de sintonia entre as ações 
das diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, 
saúde, publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por entes 
públicos, produção estimulada de alimentos mediante critérios 
fundamentados, dentre outros; 

Art. 5° - A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA) e da Segurança Alimentar e Nutricional, requer o respeito à 
soberania do município sobre a produção e o consumo de alimentos. 

Art. 6° - O Município de Abaiara Estado do Ceará deve empenhar-se 
na promoção de cooperação técnica com o Governo Estadual e com os 
demais municípios do estado, contribuindo assim, para a realização do 
Direito Humano à Alimentação Adequada. 

CAPÍTULO II 
DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA 
NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 70 - A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada 
e da Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por 
meio do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN), integrado, no Município de Abaiara Estado do Ceará por um 
conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e 
Nutricional. 

Art. 80 - O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN) reger-se-á pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei n.° 
11.346, de 15 de setembro de 2006. 

Art. 9° - São componentes municipais do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN): 
1— A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

— O CONSEA do município Abaiara, órgão vinculado à Secretaria 
Municipal do trabalho e assistência social; 
III — A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional — 
CAISAN 
IV — Os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, 
instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem 
interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes 
do SISAN, nos termos regulamentado pela Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional — CAISAN Nacional. 

Parágrafo único: A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CAISAN municipal e o Conselho de Segurança 
Alimentar e Nutricional —CONSEA municipal serão regulamentados 
por Decreto do Poder Executivo Municipal, respeitada a legislação 
aplicável. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 10 - O Prefeito Municipal editará norma regulamentando a 
presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara, aos 17 de novembro de 
2023. 

AFONSO TAVARES LEITE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Milene Leite de Caldas 

Código Identificador: 8 5 8 3 D388 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.° PE-009/2023-SESA. 

ESTADO DO CEARÁ — PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
SANTO — AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° PE-009/2023-SESA. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO ESPECIALIZADO NA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, INCLUINDO 
ANÁLISES CLINICAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS 
NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DA DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO 
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